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LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO - RECURSO SUBMETIDO À OGE/RJ

DADOS INTRODUTÓRIOS DO PARECER

Protocolo e-SIC.RJ: 20240603517229 - CEDAE

Protocolo SEI:  SEI-320001/001705/2024

Assunto: Com base na Lei de acesso à Informação (LAI) foi solicitada à movimentação de documentos entre determinadas unidades
da entidade demandada, sem apresentar um escopo específico para os dados solicitados.

Resposta: 

A entidade demandada, com fundamento nos arts. 13, III c/c 14, II do Decreto Estadual nº 46.475/2018, que regulamenta a
Lei de Acesso à Informação (LAI), deixou de fornecer ao requerente os dados almejados no item 1. E, ainda, frisou quanto
aos itens 2 e 3 que os empregados da Diretoria de Desenvolvimento das Cidades (DDC) executam suas atividades
observando estritamente as atribuições dos seus cargos e funções.

Data do Recurso à CGE: 20/07/2024 13:33

Ementa: 

Pedido de acesso à informação; negativa de acesso pela demandada com fundamento nos arts. 13, III c/c 14, II do Decreto
Estadual nº 46.475/201; indicação pela OGE de meio de acesso universal para tentativa de coleta direta das informações pelo
cidadão e afirmação da fé pública e formalidade atribuída aos atos praticados por servidores públicos; Opina-se pelo NÃO
PROVIMENTO do presente pleito.

Órgão ou Entidade Recorrido
(a): Companhia Estadual de Águas e Esgotos (CEDAE)

 

Senhor Ouvidor Geral do Estado,

Trata o presente parecer de solicitação de acesso à informação, com base na Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011,
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 46.475, de 26 de outubro de 2018.

1. RELATÓRIO

1.1. Inicialmente cumpre advertir quanto ao objeto da LAI, que consiste na regulamentação do acesso a informação, previsto no inciso
XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 na Constituição Federativa do Brasil, sendo importante, avultar que, para
tanto, foi criado, ainda, em 2018, o Decreto Estadual nº 46.475 com fins de regulamentá-la no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.

 
1.2. Deste modo, com base nos normativos supra firmados, em 03 de junho de 2024, o requerente ingressou com a solicitação OuvERJ
sob o nº 20240603517229, já apresentada na parte expositiva da presente decisão e, aqui, novamente rememorada. Assim vejamos:

 

(...) Do período de 01/01/2020 a 31/05/2024 1 - Números e ou controles internos das solicitações feitas por interessado, remetente, unidade geradora e
por membros da Antiga DI e Atual DDC a Assessoria Jurídica da CEDAE. 2 – Solicito informação se houve demanda fora das atribuições dessa
assessoria Jurídica ou para demandas para que não fora delegada essa assessoria jurídica por funcionário público da DI ou DDC que realizou. Conforme
Lei 5.414 de 19 de Março de 2008 que dispõem das atribuições e do funcionamento das assessorias jurídicas do estado. 3 – Se afirmativo, Item 2,
HAVIDO DEMANDA fora das atribuições da assessoria jurídica, solicito o número e ou controle da solicitação e nome do funcionário publico
demandante.

 

1.3. Por conseguinte, ainda em fase singular, a entidade demanda prolatou a seguinte decisão:

 
(...)
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1.4. Em seguida, inobstante a resposta ofertada, o requerente decidiu recorrer a primeira e, posteriormente, a segunda instância quando,
em ambas, fora mantida e ratificada a decisão inicial ajeitada. Notemos:

 
 
Primeira Instância
 
(...)
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Segunda Instância
 
Prezado,
 
Em resposta ao recurso de segunda instância, interposto nos autos protocolo OUVERJ n.º 20240603517229, em que alega que as informações recebidas
não correspondem às solicitadas, tenho a informar o que se segue.
 
Em relação ao pedido de números e ou controles internos das solicitações feitas por interessado, remetente, unidade geradora e por membros
da antiga DI e atual DDC a Assessoria Jurídica da CEDAE, observa-se que o solicitante não especificou ou esclareceu de fato o seu pedido.
Sendo assim, pode-se vislumbrar que a solicitação se enquadra no que podemos chamar de pedido genérico, pois não descreve de forma
delimitada o objeto, inviabilizando seu atendimento e compreensão.
 
Conforme estabelecido no Art. 13, II, da Decreto Estadual n.º 46.475/2018, o pedido deve ser claro e preciso:
 
“Art. 13 - O pedido de acesso à informação deverá conter:
(...)
III - especificação, de forma clara e precisa, da informação requerida; e”
 
Destaca-se, ainda, que o pedido nitidamente apresenta-se eivado de desproporcionalidade, eis que visa a obtenção de uma expressiva quantidade de
informações, a partir de apuração e consolidação de dados contidos em diversos documentos, o que acarretaria, com seu atendimento, sério
comprometimento das atividades rotineiras da Diretoria responsável.
 
Destaca-se que, não obstante a entidade integrante da Administração Pública tenha o dever de garantir o direito de acesso às informações que não
contenham restrições legais, tal ofício encontra limites na aplicação do Princípio da Proporcionalidade, eis que um pedido de cunho individual não pode
ocupar uma Diretoria, por vários dias, e assim vir a inviabilizar o mesmo direito de outros solicitantes, bem como as atividades rotineiras de prestação
de serviço público coletivo.
 
Desta forma, para uma possível resposta ao referido requerimento seria necessário pesquisas, localização de documentos, e isto comprometeria de
forma significativa as atividades da Diretoria envolvida.
 
Nessa esteira, com o fim de coibir pleitos como o presente, desprovidos de proporcionalidade, o art. 14, II, do Decreto Estadual n.º 46.475/2018 aduz
que:
 
“Art. 14 - Não serão atendidos pedidos de acesso à informação:
(...)
II - desproporcionais ou desarrazoados;
 
Em relação ao pedido de informação no sentido de que se houve demanda fora das atribuições dessa assessoria jurídica ou para demandas que
não fora delegada essa assessoria jurídica por funcionário da DI ou DDC, ratifico que os empregados da Diretoria de Desenvolvimento das
Cidades (DDC) executam suas atividades observando estritamente as atribuições dos seus cargos e funções.
 
Ante o exposto, considerando que os esclarecimentos prestados pela Diretoria responsável já haviam sido feitos na instância de piso e através do
recurso de primeira instância, nego provimento ao presente recurso.
 
Informo que sobre a referida decisão é cabível recurso à CGE-RJ, no prazo de 10 (dez) dias, conforme previsto no Art. 22, do Decreto Estadual n.º
46.475/18.

26/07/2024, 17:01 SEI/ERJ - 79400061 - Recurso de Acesso à Informação

https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=87049382&infra_sistem… 3/8



 
Atenciosamente,
Aguinaldo Ballon
Presidente da CEDAE
 
(grifos nossos)

 
 

1.5. Por fim, mantido o desagrado do requerente, foi proposto por este o presente recurso movido perante este Órgão Central de
Controle Interno de Ouvidoria e Transparência Geral do Estado, com base no previsto no art. 11, IV da Lei Estadual nº 7.989, de 14 de junho de
2018, nos termos que se seguem:

 
Prezados Presidente, mesmo não sendo necessária a justificativa, minha solicitação tem a intenção de conhecimento de todos os atos administrativos tomados
irregularmente por funcionário público da *DI/DDC* em função de seu cargo que estariam disponíveis a todos no portal SEI. A exemplo do documento SEI/ERJ
- 45529512 - Processo nº SEI-150001/000842/2023 que *continua com acesso restrito*. Que o funcionário publico tenta usar o jurídico da cedae para tomada de
decisão relativo a MEDIDA DE BLOQUEIO a LEI da LAI. Informo que as respostas anteriores foram genéricas, sendo a informação originária “Do período de
01/01/2020 a 31/05/2024 1 - Números e ou controles internos das solicitações feitas por interessado, remetente, unidade geradora e por membros da Antiga DI e
Atual DDC a Assessoria Jurídica da CEDAE. 2 – Solicito informação se houve demanda fora das atribuições dessa assessoria Jurídica ou para demandas para
que não fora delegada essa assessoria jurídica por funcionário público da DI ou DDC que realizou. Conforme Lei 5.414 de 19 de Março de 2008 que dispõem
das atribuições e do funcionamento das assessorias jurídicas do estado. 3 – Se afirmativo, Item 2, HAVIDO DEMANDA fora das atribuições da assessoria
jurídica, solicito o número e ou controle da solicitação e nome do funcionário publico demandante.” Adicionalmente informo que se todas as solicitações
tivessem sido geradas e respondida pelo sistema SEI, sem restrição de acesso não haveria necessidade dessa solicitação e melhoraria a transparência da CEDAE.
Resposta de um outro órgão publico sobre a implantação e uso do SEI "O objetivo é melhorar a eficiência, controle e transparência na tramitação de processos e
documentos, assim como agilizar e facilitar a comunicação e relacionamento com cidadãos e instituições." “transparência e controle às análises de processos”
“os processos poderão ser analisados em mais de uma área simultaneamente” “vantagens, como por exemplo a transparência ativa, em atendimento ao disposto
na Lei nº 12.527, de 2012,” Fonte https://www.gov.br/mcom/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/sistema-eletronico-de-informacoes-2013-sei/1-
quais-os-
beneficios#:~:text=O%20objetivo%20%C3%A9%20melhorar%20a,relacionamento%20com%20cidad%C3%A3os%20e%20institui%C3%A7%C3%B5es.
 

 
1.6. Analisados os fatos é possível observar, pontualmente, que a demandada decidiu pela análise do pedido formulado e, no mérito, com
fundamento nos arts. 13, III c/c 14, II do Decreto Estadual nº 46.475/2018, que regulamenta a Lei de Acesso à Informação (LAI), deixou de fornecer
ao requerente os dados almejados no item 1. Ratificando, ainda, quanto aos itens 2 e 3, que se referem a “supostas” demandas realizadas fora das
atribuições da assessoria jurídica ou demandas que não foram delegadas a assessoria jurídica por funcionário da DI ou DDC, que os empregados da
Diretoria de Desenvolvimento das Cidades (DDC) executam suas atividades observando estritamente as atribuições dos seus cargos e funções.
Notemos o que prediz os artigos citados:
 

Art. 13 - O pedido de acesso à informação deverá conter:
(...)
III - especificação, de forma clara e precisa, da informação requerida;
(...)
 
Art. 14 - Não serão atendidos pedidos de acesso à informação:
(...)
II - desproporcionais ou desarrazoados; ou
III - que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou consolidação de dados e informações, ou a produção ou tratamento de dados que não sejam de
competência do órgão ou entidade.

 

1.7. Analisados os fatos, o pedido realizado, às respostas ofertadas e os recursos protocolados, no âmbito desta Ouvidoria Geral do
Estado (OGE), considerando que os dados objetivados no item 1 (números e ou controles internos das solicitações feitas por interessado,
remetente, unidade geradora e por membros da Antiga DI e Atual DDC a Assessoria Jurídica da CEDAE), desde que existentes, tecnicamente,
seriam dados públicos contidos em processos SEI ou documentos contidos nestes, sendo estes de domínio púbico, temos que estes a priori
(primeiramente) poderiam ser procurados, diretamente, pelo próprio requerente em local de acesso universal, através do link
https://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=6, através daquilo que entendemos por
transparência ativa.

          Neste ínterim, vale lembrar que desde 2019 foi promulgado o DECRETO Nº 46.730, que Regulamenta a Lei Estadual nº 5.427, de 01
de abril de 2009, no que dispõe sobre a Produção e Tramitação Eletrônica de Documentos e Processos Administrativos na Administração Pública
Estadual, e dá outras providências, abarcando, assim o lapso temporal apresentado no item 1.

                              Vejamos abaixo alguns exemplos de pesquisa realizados no sistema SEI a partir de parâmetros diferentes, todos, na qualidade de
usuário externo:
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1.8. Em último caso, não logrando êxito o cidadão, aí sim a demanda poderá ser elevada por ele à Administração pública, nos termos do
art. 11, §6º da LAI e, sendo possível, se dará o atendimento a tal perquirição, desde que não seja demonstrado, através de
estudo/cálculos/fundamentos a aplicabilidade dos arts. 13, III c/c 14, II e III do Decreto Estadual nº 46.475/2018, que abarca causas de
excepcionalidade ao acesso à informação. Como exemplo:

 
1.9. Observemos, o disposto no art. 11, § 6º da LAI, posto que neste, o órgão ou entidade pública estará desobrigado do fornecimento
direto da informação pública, quando esta estiver disponível ao público em formato impresso, eletrônico ou em qualquer outro meio de acesso
universal, e houver sido informado ao requerente, por escrito, o lugar e a forma pela qual se poderá consultar, obter ou reproduzir a referida
informação. Observemos:
 

Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à informação disponível.
 
(....)
§ 6º Caso a informação solicitada esteja disponível ao público em formato impresso, eletrônico ou em qualquer outro meio de acesso universal, serão
informados ao requerente, por escrito, o lugar e a forma pela qual se poderá consultar, obter ou reproduzir a referida informação, procedimento esse que
desonerará o órgão ou entidade pública da obrigação de seu fornecimento direto,(....).
 
(Grifo nosso)
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1.10. Quanto ao item 2 e, por consequência, item 3, a simples indagação “... se houve demanda fora das atribuições dessa assessoria
Jurídica ou para demandas...”, ultrapassa todo e qualquer escopo da LAI, primeiro, em face da fé pública e formalidade atribuída e exigida aos atos
praticados por servidores públicos, segundo porque, mesmo que tenha havido a prática de qualquer ato fora de atribuição, a ponto de eivar-lhe de
vício, para alcança-lo seria imprescindível que o mesmo fosse clara e especificamente apontado para fins de localização. A Administração Pública
não pode e deve trabalhar pautada em hipóteses, conforme art. 13, III do Decreto Estadual nº 46.475/2018.
 
1.11. Para terminar, importa notar a fé pública atribuída às informações e atos prestados por órgãos e entidades da administração pública (já
mencionada no item 1.10), consolidada na confiança atribuída pelo estado democrático de direito aos agentes públicos para prática dos atos
públicos, cuja veracidade e legalidade se presumem, devendo, porém, ser exercida nas exatas limitações constitucionais e legais, sob pena de
responsabilização civil, administrativa e criminal.
 
1.12. De todo o exposto, tendo em vista os argumentos esposados pela entidade demandada, a possibilidade de coleta direta dos
números e ou controles internos das solicitações feitas por interessado, remetente, unidade geradora e por membros da Antiga DI e Atual DDC a
Assessoria Jurídica da CEDAE por meio do sistema SEI e, especialmente, a fé pública atribuída às informações e atos prestados por órgãos e
entidades da administração pública, nos termos da Lei de Acesso à Informação (LAI), bem como do decreto que a regulamenta, entende-se que o
presente recurso não deve ser provido.

2. PARECER

Deste modo, opina-se pelo NÃO PROVIMENTO do recurso interposto nesta terceira instância, nos termos do item 1.12, em
atendimento ao previsto na LAI e no Decreto que a regulamenta.

 
Rio de Janeiro, 26 de julho de 2024.

 

PAOLA ROJAS PEREIRA
Coordenadoria de Recursos COORAI/OGE

Identidade Funcional: 4389868-8
 
 

AFRANIO LEITE DA SILVA
Coordenador da Coordenadoria de Recursos

Id.: 1958379-6
 

LUCIANA RAMOS AVELINO DE SOUZA
Superintendência de Gestão de Transparência e Prevenção da Corrupção

ID.: 5014975-0
 

3. DECISÃO

No exercício das atribuições a mim conferidas pela Lei Estadual n.º 7.989, de 14 de junho de 2018, que institui a Controladoria
Geral do Estado do Rio de Janeiro, adoto como fundamento deste ato o presente Parecer da Superintendência de Gestão de Transparência e
Prevenção da Corrupção - SUPTPC e decido pelo NÃO PROVIMENTO do recurso, nos termos do inciso IV do art. 11 da referida Lei, no âmbito do pedido
de acesso à informação OuvERJ sob o protocolo de nº 20240603517229, direcionado à Companhia Estadual de Águas e Esgotos (CEDAE).

 
Rio de Janeiro, 26 de julho de 2024.

 
 

EUGENIO MANUEL DA SILVA MACHADO
Ouvidor-Geral do Estado

ID.: 3216384-3
 

Documento assinado eletronicamente por Paola Rojas Pereira, Secretária, em 26/07/2024, às 15:28, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Afranio Leite da Silva, Coordenador, em 26/07/2024, às 15:57, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Luciana Ramos Avelino de Souza, Superintendente, em 26/07/2024, às 16:41, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Eugenio Manuel da Silva Machado, Ouvidor-Geral do Estado, em 26/07/2024, às 16:46, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 79400061 e o código CRC 7694A294.

Referência: Processo nº SEI-320001/001705/2024 SEI nº 79400061
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